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			APRESENTAÇÃO


			Desde a implementação das primeiras ações afirmativas no Brasil em 2003, com a aprovação da Lei n.º 10.639 e a inclusão de cotas no vestibular da Universidade de Brasília, muito tem mudado na composição demográfica das universidades brasileiras. Quanto dessa mudança se reflete nos temas de estudo? Nas perspectivas epistêmicas? E nas metodologias? Gêneros e feminismos na África Global é um livro que convida a leitora para pesquisas interdisciplinares, inovadoras nas suas metodologias, algumas das quais abordam temas inéditos, com um forte elemento autobiográfico. Em primeiro lugar, mapeamos a produção cientifica da Unilab sobre relações de gênero nos países africanos de língua oficial portuguesa desde sua criação (primeiro capítulo, de Natalia Cabanillas, Suzana Manuel Jorge e Cassiane Nascimento de Carvalho); no segundo capítulo, exploram-se as estratégias das mulheres negras para se manterem na universidade por meio de redes de afroafeto (Ana Raquel Silva Reginaldo); e no terceiro capítulo, as dinâmicas de exclusão e discriminação linguísticas exercidas contra a comunidade falante de crioulo guineenses instaladas no contexto unilabiano da lusofonia (Diana Duarte Sá). Elizabete Essamai Manga (quarto capítulo) e Ericânia Almeida Gomes (quinto capítulo) analisam atividades consideradas “tradicionais”, a partir das quais as mulheres dos grupos felupe e mandjaku, respectivamente, constroem seu status social, econômico e político. Em seguida, Maria da Luz Fonseca de Carvalho (sexto capítulo) procura na experiência dos quilombos brasileiros pontes de diálogo conceitual nas lutas pelo território na Ilha do Príncipe, em São Tomé e Príncipe, em relação à existência harmônica com o médio ambiente e a autonomia para gerir a vida, assim como o papel das mulheres nessas encruzilhadas; nos dois capítulos seguintes, encontramos pesquisas sobre Angola. Enquanto Dayane Augusta Santos da Silva, Elsa Sequeira Rodrigues e Rodmira Nanga (sétimo capítulo) abordam prioritariamente o ativismo feminista, Mariana Doroteia Canganjo Bingi (oitavo capítulo) retrata as facetas disciplinadoras do assédio sexual em Luanda a partir de um extenso levantamento de dados; por último, Clara Buanhi Sambú e Gracete Gomes Caomique analisam detalhadamente o marco jurídico e os dados estatísticos sobre casamento forçado em Guiné-Bissau, assim como iniciativas ativistas para combatê-lo. Agência, poder, conhecimento e violência são marcadores conceituais que atravessam todos os estudos de caso, os quais estão entrelaçados mais do que parecem à primeira vista. O subtexto que atravessa as indagações é as formas nas quais agência e violência estão imbricadas na vida das mulheres da África Global, o que nos impede, em qualquer caso, de associar um sujeito a uma única categoria estabilizada (por exemplo, como vítima/ empoderada); e o que também nos interpela para reinterpretações caleidoscópicas da tríade conceitual spivakiana de poder, desejo e interesse.


		




		

			PREFÁCIO


			A pesquisa como poética da existência: uma estratégia feminista do Sul1 


			Don’t you know


			They’re talking about a revolution?


			It sounds like a whisper


			Don’t you know


			Talking about a revolution?


			It sounds like a whisper


			Tracy Chapman (1988)


			Gêneros e feminismos na África Global é um texto profundamente político no sentido das políticas do cotidiano, que se manifestam nas fissuras do sistema de poder hegemônico – nas resistências, negociações e estratégias diante da precariedade em suas múltiplas expressões, nas subjetividades.


			A escrita, em um português polifônico – uma vez que não é a língua materna da maioria das autoras –, é atravessada por uma pluralidade diversa, interseccional, contextual e, sobretudo, dialógica, feita em companhia. Nesse sentido, é também fruto da metodologia de ensino-aprendizagem do grupo protagonista do projeto de pesquisa homônimo, que remete ao conceito de comunagogia (Jaime Fajardo, 2021), por sua aposta no comum – 

em uma busca incessante, não isenta de conflitos – como processo de construção de vínculos dialógicos cujo horizonte é a transformação social.


			É, além disso, uma reflexão profunda sobre o processo de devir-

com, expresso em funções que, ainda que individuais, se reconhecem no coletivo – e até se tornam coletivas –, existindo em e pelo comum. Reflete também um espaço de trabalho coletivo que nos convida a conhecer sua forma particular de fazer pesquisa interseccional – sob a premissa, por exemplo, de aprender sem generalizar e apresentar resultados sem comparar; de idealizar coletivamente estratégias para realizar pesquisas em condições “absolutamente adversas” –, reivindicando a autoria intelectual de mulheres negras africanas e afro-brasileiras. Daí sua maneira de agir, identificando “riquezas” em meio à precariedade gerada pelo racismo estrutural, ecoando a ideia de que “diante da adversidade, diversidade” – como a que marca as integrantes do grupo em suas trajetórias de vida, acadêmicas e de pesquisa –, “para construir a partir das fortalezas, apoiando-se no comum... [em metodologias que surgem] para continuar nossos sonhos em condições não ideais”. Trata-se, portanto, de um sopro de ar fresco em tempos paralisantes de incerteza e profunda direitização (Veloz Contreras, 2021; 2023).


			Qual é o campo de estudos no qual essas autoras se movem e ao qual contribuem criativamente? O dos estudos africanos feministas a partir do Sul, que se alimentam dos estudos feministas africanos, em especial de seus conceitos endógenos, combinados com outros saberes oriundos do pensamento de mulheres negras, privilegiando abordagens contextuais no momento de revisitar esses conceitos e categorias analíticas. É nesse ponto que desejo me deter, para – em um exercício de memória – destacar em primeira pessoa, e a partir da experiência vivida, o caráter revolucionário deste livro para aquelas de nós que também nos situamos nesse campo.


			Quando, no início dos anos 1990, iniciei meus estudos de mestrado no Centro de Estudos da Ásia e África (CEAA) do Colégio do México, o gênero como categoria conceitual estava apenas começando a se afirmar no cenário acadêmico mexicano. Naquele momento, o CEAA estava sob a direção de Flora Botton Beja, sinóloga feminista e integrante do conselho editorial da renomada Revista Fem, que imprimia um viés feminista em suas aulas de introdução aos estudos da Ásia e África, então estruturadas em um programa de três anos de duração. Flora me incentivou, com gestos múltiplos e sutis, a direcionar meu interesse particular pela história da África para os estudos de mulheres, explorando os enfoques específicos dentro dos estudos de área e ousando pensar a partir de suas categorias. Embora Celma Agüero, professora da área de África2, tenha escrito textos que incluíam as mulheres camponesas do Senegal (Agüero, 1982; 1978; 1992), infelizmente eles não faziam parte dos cursos de História que cursávamos – ainda fortemente dominados pelo cânone imposto, de certa forma, pela História Geral da África editada pela Unesco (ver a esse respeito a análise historiográfica feita por Natalia em sua introdução neste livro).


			Outra mentora inesquecível, cuja presença considero fundamental na minha formação no CEAA – sobretudo nos estudos pós-coloniais com foco na violência, com uma perspectiva a partir da Índia –, foi a professora Susana Devalle. Exímia na forma de conduzir seus argumentos, ela nos convidava ao pensamento profundo em torno de eixos conceituais e relacionais. Também era excepcional sua capacidade de escutar nossas intervenções em sala de aula e transformá-las em reflexões ainda mais refinadas. Com ela, aprendi a me escutar e a reconhecer minha capacidade de elaborar um pensamento próprio em diálogo, valorizando experiências relacionadas à minha origem de classe, aos percalços da vida vivida antes de chegar ao CEAA. Era também uma experiência marcante ser convidada à sua casa, onde – em meio a um verdadeiro banquete de comida indiana, por ela mesma preparado e apresentado com esmero – continuávamos nossas discussões sobre violência, folheávamos os livros de sua rica biblioteca, conversávamos e interagíamos em uma mistura de prazer (sensorial e intelectual) que culminou no livro colaborativo Poder e Cultura da Violência (2000), do qual participei. Com Susana, passei a me interessar por cultura de uma maneira muito mais politizada, e nela identifico uma das fontes do meu entusiasmo pelos diálogos a partir do Sul, que me mobilizam até hoje.


			Ao lado dos escritórios do CEAA, localizava-se, na época, o Programa Interdisciplinar de Estudos da Mulher (Piem), coordenado por Elena Urrutia, incansável promotora de atividades acadêmicas com a presença de convidadas nacionais e estrangeiras, às quais eu procurava assistir com entusiasmo crescente, interagindo com colegas que cursavam seus estudos de pós-graduação naquele programa. O pequeno universo acadêmico e social de El ColMex, a excelência de sua biblioteca e a intensidade da jornada de estudos tornaram possível uma dissertação de mestrado em que gênero foi a categoria central (Cejas, 1995). No entanto, como destacamos coletivamente em uma publicação recente (Cejas e Galindo, 2022), naquela época não havia cursos específicos (teórico-metodológicos) que abordassem a experiência de se fazer pesquisas sobre a Ásia e a África em uma perspectiva de mulheres, e que nos orientassem nesse sentido para o trabalho de campo. Não existia ainda, no imaginário daquele momento, a possibilidade dos estudos africanos feministas a partir do Sul!


			Em 2004, retornei ao CEAA como pesquisadora de projeto, após uma formação no Japão e experiências de pesquisa na África do Sul3, onde os feminismos aplicados aos estudos africanos haviam se desenvolvido intensamente – especialmente em razão dos meus estudos sobre os movimentos de mulheres sul-africanas durante o apartheid nos anos 1950 (Cejas, 2002; 2004a; 2004b; 2006a; 2006b). Foi esse entusiasmo que me impulsionou a promover essa perspectiva nos programas de mestrado e doutorado, assim como nos eventos periódicos da Associação Latino-Americana de Estudos da Ásia e África (Aladaa), em suas edições nacionais e internacionais.


			Foi nesse contexto que conheci Natalia Cabanillas, durante um curso ministrado na Universidade Nacional de La Plata, onde ela compartilhou comigo seu entusiasmo por continuar seus estudos sobre a história da África no México. Em 2008, tive a oportunidade de ministrar o primeiro seminário do programa de mestrado com o título “A categoria gênero nos estudos africanos”, e Natalia foi uma das alunas. No entanto, era difícil consolidar um espaço para os estudos africanos feministas; somente as alianças, o trabalho colaborativo e as cumplicidades com outras colegas, com as estudantes – como Natalia e Caroline naqueles dias –, junto à insistência, nos permitiram criar espaços audíveis e de presença para os estudos sobre mulheres, gênero e feminismo. Acompanhar Natalia em sua pesquisa de mestrado foi um longo processo de aprendizagem mútua entre duas mulheres do Sul, que nos permitiu semear os passos seguintes em nossas trajetórias dentro de um campo de estudos que, àquela altura, já reconhecíamos como nosso lugar. Em 2007, meu espaço de docência e pesquisa foi transferido para a Universidade Autónoma Metropolitana, unidade Xochimilco, no programa de pós-graduação em Estudos da Mulher e, posteriormente, na linha de pesquisa “Mulher, identidade e poder”. A partir dali – e com todos os vínculos forjados no CEAA –, seguimos tecendo intensamente conexões a partir do Sul.


			Faço todo este relato para celebrar, por meio da memória, o salto exponencial que Natalia dá – na primeira pessoa do plural, como ela mesma afirma – por meio deste livro, que revela o vasto universo de possibilidades do trabalho colaborativo entre mulheres do e desde o Sul para a construção conjunta de um campo de estudos. Nos meus anos como estudante, era inimaginável realizar pesquisas lado a lado com mulheres africanas. Não contávamos com financiamento para trabalho de campo, não tínhamos professoras ou colegas africanas, nossa relação com esse universo se dava apenas por meio das leituras.


			As autoras de Gêneros e feminismo na África Global contribuem para esse campo por meio de três eixos fundamentais: 1. o processo de produção de conhecimento sob as condições do trabalho acadêmico local, refletindo sobre como a experiência pessoal impacta a prática científica, a partir da pergunta essencial: como mulheres negras constroem estratégias de permanência na universidade?; 2. as formas sociopolíticas da agência das mulheres, e como essas formas constroem processos de subjetivação de gênero e o status das mulheres em cada sociedade; e 3. a violência de gênero. Cabe destacar ainda que as autoras revelam processos de vida e pensamento de mulheres da África lusófona, contribuindo para seu reconhecimento frente à predominância da literatura – e, portanto, dos saberes – sobre a África anglófona e francófona.


			As próprias línguas nas quais se realizaram os trabalhos de campo – português, crioulo cabo-verdiano (falado também em São Tomé e Príncipe), felupe, mandjaku e crioulo guineense – permitem também o encontro com o discurso, tal como o propõe Nelly Richard, entendido como “um conjunto múltiplo de práticas significantes inscritas em materialidades diversas (não exclusivamente linguísticas) e, também, o campo de realização simbólica, material e comunicativa das ideologias, no qual emergem os conflitos de interpretação em torno do uso social e político dos signos” (Richard, 2009, p. 76). É por isso que, mesmo “reduzindo” essa polifonia ao traduzir para o português, não se perde a pluralidade crítica. Aqui se evidencia uma práxis feminista (McFadden, 2002), sustentada por tramas de solidariedade entre mulheres, manifestada na organização de grupos de discussão em encontros denominados “espaços de mulheres”, ou seja, espaços “seguros, onde foram ouvidas muitas experiências difíceis, desde aquelas vividas na infância até vivências na universidade”. As próprias atividades universitárias se tornavam espaços de encontro entre as integrantes do grupo.


			Gêneros e feminismos... faz com que as margens do Sul Global ocupem o centro reflexivo, a partir de epistemologias feministas em que o foco sobre o gênero – no plural – não atua como mero filtro ou lente, mas sim como um conceito-categoria devidamente contextualizado: um “terreno minado, atravessado por mal-entendidos e tensões”, constantemente posto à prova, criticado e mobilizado com o objetivo de desvendar as tramas do poder que operam na vida de mulheres e comunidades concretas. É a partir do estudo de “processos estéticos, políticos, linguísticos, rituais ou de produção de conhecimento” que se desdobram processos complexos de subjetivação de gênero.


			A Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), localizada no Ceará, transforma-se em um “pequeno gigante território da África Global”, onde as práticas pedagógicas e de pesquisa “são inteligíveis em escalas local e global”. Esse espaço é habitado por estudantes das periferias urbanas e rurais da Região Nordeste do Brasil, bem como por estudantes migrantes da África lusófona – Guiné-Bissau, Moçambique, Angola, São Tomé e Príncipe e Cabo Verde – e constitui o cenário para a análise dos estudos de caso que, como parte de projetos de pesquisa envolvendo cinco países4, se entrelaçam por meio de uma metodologia colaborativa:


			Cultivamos a possibilidade de aprender umas com as outras, onde cada integrante pode comentar o trabalho de sua colega, ler e fazer sugestões. Crescer aprendendo com o próprio trabalho e com o das demais amplia nosso olhar científico e metodológico, tornando-nos responsáveis não apenas pelo nosso estudo de caso, mas também pelo que cada uma tem a dizer sobre seu campo de estudo. Assim, cada resultado de pesquisa carrega um pouquinho de cada uma de nós (Cabanillas, 2025, p. 24).


			Essa metodologia é também uma estratégia de resistência diante das precariedades enfrentadas pelo Nordeste brasileiro, cuja marca mais profunda é o racismo estrutural. É nesse contexto que o lema “o pessoal é político” ganha força, partindo das realidades íntimas das autoras – o que inclui experiências encarnadas de racismo, xenofobia e discriminações de ordem linguística –, evocando suas memórias e se expressando em autoetnografias, entrevistas em profundidade utilizando plataformas digitais e redes sociais, webgrafia, entrevistas com populações migrantes e acompanhamento on-line de determinadas organizações sociais. O pessoal, então, torna-se comunitário, organizado em torno das diversas propostas de pesquisa. E faz com que ouçamos – e até cantemos juntas, seguindo a melodia –, nós que reivindicamos esse campo de estudos, aquele sussurro de que fala a canção de Tracy Chapman que abre este prólogo.


			Xochimilco, Ciudad de México, 14 de abril de 2025


			Mónica Inés Cejas


			Professora pesquisadora no Doutorado em Estudos Feministas e no Mestrado em Estudos da Mulher, Universidade Autónoma Metropolitana- Xochimilco, Cidade do México, México. Co- Fundadora da Red Feminismo(s), Cultura y Poder. Diálogos desde el Sur
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					1 Tradução do espanhol ao português: Natalia Cabanillas. Revisão: Cassiane Nascimento de Carvalho.


				


				

					2  O programa de pós-graduação sobre África Subsaariana teve início em 1982. O cientista político queniano Peter Anyang Nyong’o foi o seu primeiro coordenador. Durante a década de sua criação e a seguinte, houve a visita de professores africanos, como Valentin Mudimbe, Lemuel Johnson, Issa Shivji, Kassahun Checole e Carlos Lopes. Também estiveram presentes especialistas em história africana, como Paul Lübeck, Yoro Fall e Paul Lovejoy. O antropólogo Claude Meillassoux também foi conferencista convidado nos anos 1980. Na sua formação inicial de professores, Massimango Cangabo foi o responsável pelos cursos de língua e cultura swahili. No início dos anos 1990, Yarisse Zoctizoum integrou-se ao quadro docente. A professora Celma Agüero, principal responsável pelos seminários de História, foi uma das pioneiras nos diálogos Sul-Sul, por meio do projeto de estudos do Atlântico, iniciado com o historiador senegalês Yoro Fall na década de 1990.


				


				

					3  Contei com mentoras que me permitiram transitar de maneira crítica pelo campo dos estudos africanos a partir da perspectiva das mulheres, sejam africanas ou não, de gênero e feminismo, como as japonesas izuko Tominaga, especialista em História Moderna e Contemporânea da África Oriental e do Oceano Índico, e Yoko Nagahara, acadêmica de destaque na História do Sul da África e na História Colonial Comparada, que compartilhavam um seminário sobre a história das mulheres na África, ao qual fui uma participante assídua. E, durante o trabalho de campo, com o profundo aprendizado das mulheres sul-africanas – em seus escritos e discursos, nos arquivos e nas entrevistas –, convivi de várias maneiras, em especial com Zaide Harneker e sua família.


				


				

					4  Brasil, Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e África do Sul.


				


			


		




		

			Uma introdução em primeira pessoa do plural


			Natalia Cabanillas


			Gêneros e feminismos na África Global, é um livro acadêmico; mas não é apenas um livro acadêmico. É um conjunto de textos que apresentam resultados de pesquisas – na sua maioria – de iniciação científica; é uma memória de uma caminhada juntas; é um documento sobre como fazemos pesquisa interseccional num grupo profundamente diverso. Escrevo esta introdução numa língua que não me pertence, mas na qual existo há mais de sete anos, desde que ingressei na Unilab como professora do magistério superior. A lusofonia unilabiana é polifônica, e várias das autoras deste livro não têm(os) o português como “língua materna”. Para algumas de nós, o português é um lar, para outras uma prisão, ou uma saia justa. Escrevo esta introdução em primeira pessoa do singular, mas de um singular plu-ra-li-za-do, sem que isso signifique me dar o direito de representar alguém. Não escrevo em nome do grupo; mas o grupo que integra o projeto de pesquisa “Gêneros e Feminismos na África Global” habita a minha escrita e é fundamental nela; por meio do grupo aprendi a coordenar, supervisionar em coletivo, orientar e a formar um espaço de trabalho do qual sinto um profundo orgulho.


			Este livro emerge de um projeto de pesquisa formado na Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (Unilab), e talvez, só poderia emergir dela. A Unilab-Ceará reúne estudantes das periferias urbanas e rurais do Ceará e estudantes imigrantes de nacionalidades bissau-guineense, angolana, moçambicana, são-tomense e cabo-verdiana. Nesse universo plural, coordeno um projeto de pesquisa desde 2022, junto a estudantes de graduação de Guiné-Bissau, Angola e Brasil, sendo eu argentina, branca, e professora de História da África da Unilab desde 2017. Entre as integrantes iniciais do projeto, estão Ana Raquel Reginaldo Silva, Elizabete Essamai Manga, Ericânia Almeida Gomes, Diana Duarte Sá e Mariana Doroteia Canganjo Bingi, e posteriormente Clara Buanhi Sambú e Suzana Manuel Jorge. Hoje em dia contamos com mais duas integrantes, estudantes de segundo semestre que – embora não escrevam neste livro – são parte deste projeto: Yolanda Albino Sanca e Felismina Jorge Cá. Nosso grupo se manteve ao longo do tempo, em parte, graças ao financiamento de dois anos da Fundação Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico por meio do Edital n.º 4/2022, “Bolsas de Produtividade em Pesquisa, estímulo à Interiorização e Inovação Tecnológica”, mas também por um esforço sustentado por parte de cada integrante de se fazer presente, e-s-t-a-r, expressar suas desconformidades, ser capaz de colocar seus limites, e sobretudo, por meio do estabelecimento de amizades solidárias entre as estudantes para construir mecanismos de ajuda mútua na hora de resolver desafios do mundo acadêmico ou não acadêmico. A este projeto coletivo de pesquisa, somamos o projeto de pesquisa Pibiti/CNPq, com Cassiane Nascimento de Carvalho (2023) e Suzana Manuel Jorge (2024), dedicado à produção de materiais didáticos para o ensino de história da África e relações de gênero nas escolas do maciço de Baturité; somamos também as estudantes do Mestrado Interdisciplinar em Humanidades que tive a honra de orientar e que de diversas formas realizaram colaborações ou ações junto ao grupo, em particular Maria da Luz Fonseca de Carvalho, Jarciela Pitiandra Correia Lima de Sá e Antonio Imbana Junior, os dois últimos, que não chegaram a escrever para o livro, mas foram parte relevante deste projeto. A professora Dayane Augusta Santos da Silva tem sido uma importante interlocutora intelectual, e está presente por meio da coautoria com Elsa Sequeira Rodrigues e Rodmira Nanga. Embora sejamos parte da Universidade da Integração, os grupos de amizade e estudos interculturais ou internacionalidades são pouco frequentes; assim, o convívio profissional e as amizades surgidas no grupo são um triunfo tão importante quanto o livro em si mesmo. Cultivamos a possibilidade de aprender umas com as outras, com cada integrante comentando o trabalho de sua colega, lendo-o e dando sugestões. Crescer aprendendo do trabalho próprio e alheio treina o olhar científico e metodológico, nos fazendo responsáveis não apenas por nosso estudo de caso, mas do que cada integrante tem a dizer sobre seu campo de estudos. Assim, cada resultado de pesquisa tem um pouco de cada uma de nós.


			No entanto, também há a autoria individual. Parafraseando a escritora Conceição Evaristo, são palavras de mulheres negras destinadas a perturbar os sonhos injustos da Casa Grande. Durante séculos, o mundo da investigação foi tacitamente reservado aos homens brancos de uma certa elite. Reivindicamos nossa autoria feminina; reivindicamos a autoria intelectual de mulheres negras, às quais citamos, e, as que escrevem aqui, africanas ou afro-brasileiras, com a voz própria, e resultados de pesquisas – em parte – autobiográficos.


			Fazemos questão de nos ler entre nós. A orientação do grupo tornou-se também coletiva. Para além das línguas, das nacionalidades e dos pertencimentos étnicos, cada indivídua no grupo é diferente das outras, e assim como pensamos ao acolher nossas especificidades, assim também pensamos as interlocutoras na pesquisa e nas relações de gênero. Aprendemos sem generalizar; expomos os resultados sem comparar. Cada contexto é inteligível na escala local e global, mas ao mesmo tempo, sua singularidade não é redutível a uma categoria científica.


			A partir dos estudos de caso procuramos entender a diversidade de formações de gênero, mesmo quando a desigualdade exista em todos os contextos. A socióloga nigeriana Oyèrónkẹ Oyěwùmí, no seu livro A invenção das mulheres (2021), afirma que não é suficiente afirmar a existência do gênero como marcador social, precisamos pesquisar como cada caso, como este, está sendo construído no seu contexto. A interseccionalidade como forma de enxergar e de agir metodologicamente faz parte de todos os nossos trabalhos (Sueli Carneiro, 2003; Carla Akotirene, 2019; Angela Davis, 1980)5. Recentemente, Paulina Chiziane (2ª Conferência…, 2022) insistiu na relevância das pesquisas sobre gênero em contextos africanos, orientadas a conhecer o feminino: nessa direção, sublinhamos os processos de subjetivação de gênero, seja pelos processos estéticos, políticos, linguísticos, ritualísticos ou de conhecimento.


			Escolhemos a noção de “África Global”, no sentido de Ali Mazrui (1994), para denominar territórios e encruzilhadas que têm a ver com o continente africano, e com uma diáspora múltipla, que integra tanto a antiga diáspora produto do infame tráfico de seres humanos comandado por companhias e nações europeias, quanto as diásporas atuais por motivos diversos: econômicos, de refúgio; e dentro dessa noção de África Global, acrescentamos as migrações por motivos de estudos. Pensamos a Unilab como um pequeno-gigante território da África Global, no atravessamento histórico de um Brasil à procura de justiça epistêmica e de estudantes africanos cujas agendas e preocupações são intensamente contemporâneas. Parafraseando a Athambile Masola, ela expressa que, como uma mulher africana nascida e criada na cidade, “sou parte de uma geração que cresceu com aquele sentimento de perda [das origens], mas sem saber o que é exatamente que perdemos”6.


			A questão de gênero na Unilab é ampla e recorrentemente debatida, e é uma conversação minada, atravessada por mal-entendidos e tensões. Neste livro, os capítulos tratam diversas temáticas, mas em todos os casos, nos interessa focar em como as mulheres afro e africanas constroem estratégias em realidades que não as favorecem. Pensamos a pesquisa como uma poética da existência, e nela também precisamos nos encontrar com aquilo que é nutritivo ao espírito. De fora, todas nossas sociedades são estigmatizadas como altamente patriarcais, violentas e até letais: desde os feminicídios na Argentina, a transfobia do Brasil, até a violência contra as mulheres em Guiné-Bissau e o assédio sexual contra as mulheres angolanas. E dentro dessas sociedades que fomos socializadas, apesar das estatísticas, não nos identificamos com a ideia de vítima. O intuito deste livro é propor formas de fazer pesquisa sem alimentar o peso dos estereótipos que existem sobre as sociedades da África Global, mas também, sem negar que convivemos e combatemos essas violências cotidianamente.


			Estudos feministas africanos: uma breve genealogia7


			Neste apartado, gostaríamos de situar o ambiente intelectual da Unilab partindo brevemente da Nova História Africana, a emergência das pesquisas sobre gênero em contextos africanos com conceitos endógenos, até as políticas de ação afirmativa e a Lei n.º 10.639/2003 no Brasil, que abrem espaço para a eclosão dos estudos africanos no Brasil como parte da agenda de pesquisa nacional.


			A Nova História Africana, ou historiografia nacionalista, é contemporânea das lutas pela independência africana e pela consolidação de Estados independentes, tendo como principal expressão editorial a publicação dos oito tomos da História Geral da África, patrocinada pela Unesco (Joseph Kizerbo, 2010). Entre os anos 1950 e 1970, a história da África passa a ser uma área acadêmica de pleno direito (Philip Curtin, 2011), de caráter interdisciplinar (KiZerbo, 2010), e com aportes metodológicos muito significativos, tais como o trabalho com fontes orais (Amadou Hampaté Ba, 2010; Jean Vansina, 2010; Teophile Obenga, 2010). A coleção enciclopédica História Geral da África supera as 8.000 páginas, e nelas encontramos apenas duas autoras mulheres: Madina Ly Tall, do Mali, e Catherine Coquery Vidrovitch, da França. Embora durante o período em que a obra foi escrita o papel das mulheres nas lutas anticoloniais e pela independência já fosse evidente, nenhum dos 230 capítulos aborda a questão do gênero ou da participação das mulheres em qualquer esfera da vida africana. No volume VIII, Ali Mazrui (2011) escreve na introdução uma seção chamada “Mulheres e soberania”. Nela, ele reconhece a relevância da participação feminina em vários países. Posteriormente, no capítulo 30, o mesmo autor dedica uma seção à “evolução dos papéis de homens e mulheres”, com análises importantes, que ocupam 11 páginas das 1.239 do volume. A historiografia africana, assim como muitas correntes historiográficas, nasce com essa predominância da autoria masculina. As mulheres africanas, no entanto, não demoraram a entrar no debate acadêmico e político a partir de várias áreas do conhecimento.


			No final da década de 1980, surgiram as primeiras grandes publicações no campo dos estudos feministas africanos utilizando conceitos endógenos (Jimi Andesina, 2012), de alguma forma, acompanhando também o surgimento dos feminismos do terceiro mundo (assim chamados naquela conjuntura). Simbolicamente, o livro que inaugura esse campo de estudos é o multipremiado Female Husbands, Male Daughters. Sex and Gender in na African Society [Maridos femininos, Filhas Masculinas. Sexo e gênero numa sociedade africana], da nigeriana Ifi Amadiume. Na etnografia, a autora expõe a existência de estruturas de poder patriarcal e matriarcal superpostas e os trânsitos de gênero na sociedade Igbo Nnobi. A institucionalização deste campo de estudo foi marcada pela fundação do Instituto do Gênero em 1996, no seio da mais prestigiada organização de investigação do continente, o Conselho para o Desenvolvimento da Investigação em Ciências Sociais em África (Codesria), com sede em Dakar, Senegal. Desde então, a área cresceu e consolidou um campo de estudos com relevantes contribuições metodológicas e epistemológicas (Andesina, 2012). Inclui os temas centrais de: participação das mulheres na política (Patrícia Godinho Gomes, 2016; Margarida Paredes, 2015; 2017; Amanda Goetz e Shireen Hassim, 2003; Amanda Gouws, 2005; Nombomiso Gasa, 2007); violência de gênero e violência em contextos de militarização (Amina Mama, 1996; Fatou Souw, 1997; Mona Eltahawy, 2019; Pumla Gqola, 2015); estruturas familiares, matriarcados e processos de transição ou construção de gênero (Amadiume, 1987; Oyěwùmí, 2021; Zethu Matebeni, 2017); questões relacionadas à agência das mulheres (Saba Mahmood, 2006); masculinidades (Kopano Ratele, 2016); estudos queer (Ekine Sokari; Hakine Abbas, 2013) e estudos de sexualidade (Sylvia Tamale, 2011; Matebeni, 2015), entre outros. Hoje, podemos dizer que é um campo de estudo rico e consolidado, em plena expansão no continente e na diáspora.


			Em 2024, realizando uma genealogia e um balanço dos estudos feministas em África, assim como dos movimentos feministas e de mulheres no continente, Amina Mama apontou o quanto essa área de estudos e ativismo tem se posicionado como pan-africanista e anti-imperialista, sendo dois aspectos centrais de um enfoque interseccional sobre a sociedade. A falta de liberdade acadêmica e a repressão política em diversos países africanos têm levado muitas intelectuais a viverem e produzirem no exílio. Os estudos queer e de sexualidade enfrentam um panorama particularmente difícil, pois nas últimas décadas, a maioria dos estados africanos desenvolveram políticas e leis abertamente homofóbicas. Assim, os estudos queer têm seu epicentro em países específicos como a África do Sul, onde a constituição do país garante amplos direitos à comunidade LGBTQIAPN+ (apesar de a homofobia e a lesbofobia serem mantidas socialmente) e por meio de intelectuais africanas que vivem maioritariamente fora de seus países de origem.


			Na América Latina, dois centros de estudos tiveram um papel crucial no desenvolvimento de estudos africanos: o Centro de Estudos Afro-Orientais, situado na Universidade Federal da Bahia, Brasil, fundado em 1959; e El Centro de Estudios de Asia y África, de El Colegio de México, situado em Cidade do México e fundado em 1963.


			Neste último, é muito relevante destacar o pioneirismo na área de estudos de gênero em África realizados desde América Latina, nomes como Mónica Cejas com pesquisa de longo prazo sobre o ativismo de mulheres sul-africanas na segunda metade do século XX. Seus trabalhos, abriram caminhos para uma forma de pesquisa feminista desde o Sul, guiada por uma política do vínculo e do encontro, antes do que pelos dispositivos de separação sujeito/objeto da ciência. Uma parte central de esta experiência está retratada no livro Mujeres desde el Sul: Poéticas del Encuentro con Asia y África (2022), coordenado por Mónica Cejas e Alejandra Galindo Marines.


			No Brasil, a instância dos movimentos negros, e desde 2003, o ensino da história de África e da cultura afro-brasileira, tornaram-se obrigatórias em todos os níveis de ensino básico (Lei n.º 10.639/2003); junto a essa institucionalização, multiplicaram-se as cátedras de história da África nas universidades, assim como as especializações e pós-graduações orientadas às relações étnico-raciais e aos estudos africanos. Como resultado de 20 anos de ensino obrigatório de história afro-brasileira e africana, das ações afirmativas para democratizar o acesso à universidade e um esforço militante sustentado por parte de intelectuais afro-brasileiros, o Brasil conta atualmente com grupos de pesquisa, revistas acadêmicas especializadas, e uma série de pesquisadoras afro-brasileiras e publicações feministas nessa área, tais como: Jacimara Santana (2014; 2018); Patrícia Godinho Gomes (2016; 2017; 2021) – professora guineense, radicada até 2022 na UFBA –; Tatiana Raquel Reis Silva (Silva et al., 2020); Viviane Oliveira Barbosa (Silva; Barbosa, 2019); Dayane Augusta da Silva (2021) entre outras. O campo dos estudos feministas africanos no Brasil tem se fortalecido com traduções de obras essenciais, de Anne McClintock e de Oyèrónkẹ Oyěwùmí, e da coletânea Queer African Reader (Sokari; Abbas, 2013), publicando dois volumes em 2018 e 2021, respectivamente, sob o nome de Traduzindo África Queer I e II.


			Em termos dos estudos feministas, as autoras africanas têm disputado este campo ativista e acadêmico a partir das décadas de 1980 e 1990. No entanto, reivindicamos todas as ativistas que abriram caminho para melhorar o exercício de direitos das mulheres e para conseguir viver uma vida digna e justa, seja a liderança espiritual antiescravista de Kimpa Vita, no Antigo Reino do Kongo, ou a resistência anticolonial da [Rainha] Okinka Pampa, defendendo o arquipélago dos Bijagós da ocupação portuguesa; das mobilizações das mulheres sul-africanas contra o controle da mobilidade implantado pelo regime do apartheid, até a insurreição pan-étnica, que passaria à história como a “Guerra das mulheres” na Nigéria de 1929, passando pelas sufragistas egípcias de inícios do século XX. Não inscrevemos nosso saber fazer e saber pensar em nenhuma onda, pois acreditamos na relevância de desconstruir a ideia de uma única genealogia feminista chamada “as ondas do feminismo”. Nos inscrevemos numa crônica de feminismos sem ondas, feminismos que sem ter ondas, tem marés.


			A Unilab ocupa um lugar ainda potencial nesse debate, pois tem a maior concentração de discentes africanas mulheres dos Países Africanos de Língua Portuguesa (Palops) estudando em uma universidade brasileira, onde o debate está presente no campo acadêmico contemporâneo, e a partir do próprio corpo docente da área de humanidades e ciências sociais da Unilab. Isso permite não apenas a realização de estudos africanos feministas, mas a criação de um ambiente intelectual frutífero e multicultural, a partir de diálogos que podem potencializar os resultados de pesquisa.


			Conhecimentos (multi)Situados


			O contexto importa. Interseccionalidade é um conceito central em nosso livro e em nossos universos teóricos, entendida como um conceito descritivo, em que precisamos evidenciar quais as encruzilhadas que atravessam cada sujeita, como se evidencia nos debates apresentados na coletânea coordenada por Mónica Cejas e Karina Muñoz (2017) Perspectivas feministas de la Interseccionalidade. Recusamos o peso homogeneizante das categorias, por isso inscrevemos estes resultados de pesquisa dentro da noção de intraseccionalidade, proposta por Raquel Lima (2ª Conferência…, 2022). A intraseccionalidade nos propõe entender a diversidade existente dentro de uma mesma categoria. Nosso livro trata, majoritariamente, de mulheres negras, mas cada capítulo abre um mundo sobre as formas de ser mulher negra em cada contexto histórico-social específico. Isso não diz respeito ao contexto apenas, também vale para cada uma das autoras. Por meio da leitura, é possível perceber que existem diferentes visões sobre gênero, feminismo e como escrever academicamente. Inclusive, nem todas as pesquisas partem da categoria das relações de gênero, pois nem todos os casos estas emergem como significativas.


			Iniciamos este projeto de pesquisa em 2022, a partir da convocatória às alunas, que só conhecíamos das aulas on-line, para fazer parte de um grupo dedicado a problematizar assuntos de gênero, em que cada uma desenvolveria um estudo de caso do seu interesse. Após uma tentativa falida de financiamento, em 2022 concorremos novamente ao financiamento Funcap, dessa vez no edital de interiorização (BPI), garantindo assim, além do financiamento, cinco bolsas para estudantes de graduação. O financiamento e sobretudo a previsão de estabilidade durante dois anos nos permitiram trabalhar de forma sistemática, mantendo o grupo inicial e somando outras colegas que desenvolveram voluntariamente a pesquisa no projeto. Junto a esse primeiro grupo de estudantes recém-chegadas em Redenção – vindas de Guiné-Bissau, Angola e Fortaleza –, me formei como coordenadora de um projeto de pesquisa coletivo, intercultural e internacional. A esse primeiro coletivo, devo a gratidão por ter confiado num projeto que ainda não existia. Hoje, uma parte desse projeto está plasmada neste livro. Mesmo que algumas pessoas tenham passado pelo projeto e não permanecido por muito tempo, o núcleo original se manteve.


			No seu estudo sobre a branquitude no âmbito acadêmico, Lourenço Cardoso (2017) nota como os e as estudantes negros/as alfabetizam e ensinam seus orientadores brancos sobre temas que estes sequer tinham se perguntado. No nosso caso, a experiência de aprendizado minha, como orientadora, se multiplica exponencialmente: não se trata apenas da questão racial, mas também cultural e linguística. Parafraseando a professora e amiga Jacqueline da Silva Costa, “ninguém chega pronta na Unilab”, pois é uma universidade que nos desafia diariamente. Pessoalmente, ingressei na área de África, com formação específica no mestrado e com dissertação e teses na história contemporânea de África do Sul. Assim, desde 2017, comecei a aprender e me formar nos temas, agendas e autores(as) dos Palops; aprendizados que se multiplicaram com as reuniões do projeto de pesquisa e com a elaboração deste livro em particular.


			A equipe do projeto provém de diferentes formações profissionais: a maioria passou pelo Bacharelado em Humanidades, que é uma formação inicial e interdisciplinar do Instituto de Humanidades, algumas das estudantes são graduandas em sociologia, história, pedagogia, antropologia e administração pública; outras estão ou estiveram no Mestrado Interdisciplinar em Humanidades. Assim, as metodologias específicas para a pesquisa vêm do universo dos feminismos negros e africanos: são pesquisas em que a pesquisadora está envolvida pessoalmente e; entre as metodologias centrais, podemos mencionar: o caderno de campo etnográfico e o caderno de memórias pessoais; as entrevistas semiestruturadas em profundidade face a face e por meio do celular; em alguns casos, formulários eletrônicos; análises de documentos, e relatórios de estatísticas, que completaram a produção de dados de pesquisa. Na implementação das metodologias, cada uma foi descobrindo que nem sempre sabia aquilo que achava que sabia; que nem tudo o que as interlocutoras falavam coincidia com suas memórias; e que nem sempre era fácil registrar e encontrar aquilo sobre o que é importante escrever.


			Uma referência relevante para o trabalho com caderno de campo tem sido o livro de Grada Kilomba (2019), Memórias da Plantação, pela forma na qual ela expõe depoimentos e os analisa detalhadamente. Oyèrónkẹ Oyěwùmí também foi relevante para abordar a pesquisa de gênero em contextos africanos e prestar atenção ao impacto do eurocentrismo em nossas pesquisas. Em termos de inspiração, precisamos mencionar a presença intelectual da Prof.ª Dr.ª Peti Mama Gomes, uma interlocutora de todas as pesquisas, e as parcerias intelectuais de Ineildes Calheiro e Maria da Luz Fonseca de Carvalho. Diálogos, críticas, olhares e exemplos têm sido centrais para nossa equipe.


			As pesquisas presentes neste livro se desenvolveram em diversas línguas: em português, em crioulo cabo-verdiano (falado em São Tomé e Príncipe), e nas línguas guineenses crioulo, felupe e, de forma fugaz, em mandjaku. Assim, os dados de pesquisa são plurais e polifônicos, todos eles reduzidos a uma forma acadêmica de lusografia. Esperamos não ter diminuído os brilhos dos depoimentos no processo de tradução. Nos casos que foi possível, procuramos manter na escrita a língua do depoimento e a tradução no português, é uma escolha estética, política e sobretudo, orientada às possíveis leitoras que, muito possivelmente, pertençam às mesmas comunidades que estudam. Em alguns casos, essa opção mostrou-se muito difícil, pelo fato de línguas como o felupe ou o mandjaku não terem padronização para sua transliteração; e mesmo as pesquisadoras sendo fluentes nessas línguas, elas mostram a fluência na fala, e não na escrita. Em relação às grafias das línguas africanas, adotamos aquelas que mais se aproximam à fonética das línguas bantu, assim como escolhemos o não aportuguesamento dos termos, evitando a concordância de gênero feminino/masculino e de número, próprias da língua portuguesa.


			O ambiente unilabiano internacionalizado e de coexistência de negritudes só é possível mediante várias ações afirmativas conjugadas: é sobre o ensino da história da África com caráter obrigatório, amparadas na Lei n.º 10.639/2003; é sobre o ingresso e permanência da população negra na universidade; sobre a interiorização da educação universitária no Brasil e sua internacionalização; e é sobre um edital de pesquisa específico para as universidades do Ceará, localizadas no interior do estado. O projeto desta pesquisa teria requerido que as integrantes pudessem viajar ao país sobre o qual pesquisam, o que, nos termos do financiamento que pleiteamos, não era possível. Isso não impediu a pesquisa, mas limitou a abrangência dos resultados. Nossas metodologias nasceram de uma interdisciplinaridade criativa, mas também, da precariedade.


			Por um lado, o grupo tem nos proporcionado um ambiente para a troca de ideias e para o debate intelectual; por outro lado, essa diversidade que nos enriquece coexiste com a precariedade da vida que predomina nos interiores do Ceará; com a ausência de bibliografia especializada na biblioteca; a falta de computadores na universidade; a inexistência de um espaço de trabalho próprio para o grupo, ou para a coordenadora; estudantes sem computador próprio para poderem avançar na pesquisa; entre muitos empecilhos técnicos. Um elemento desafiador tem sido que a vida em Redenção e Acarape, para as estudantes da Unilab, em particular para a estudantes internacionais, está atravessada pelo racismo estrutural: são cidades sem moradias adequadas, a maioria delas com umidade, quentes e com ventilação escassa; os municípios não têm esgoto, com problemas de saúde pública. A pesquisa foi cotidianamente minada por: atos racistas desestabilizantes, como a quebra unilateral de contratos de aluguel por parte de donos de casas; comentários inapropriados que as estudantes recebiam nos estágios nas escolas ou nos municípios; acesso precário à saúde; cortes de auxílio sem a informação sobre os motivos; mudanças no calendário acadêmico. Apesar do financiamento Funcap garantir uma estabilidade preciosa de dois anos, coordenar um grupo de pesquisa em que as pesquisadoras bolsistas estão expostas a uma desestabilização recorrente requer um exercício de escuta ativa e flexibilização dos tempos. Costumo dizer que os e as discentes da Unilab estudam em condições heroicas. Isso não é algo do que tenho orgulho, pois gostaríamos de uma vida universitária digna para todes.


			Além das precariedades de um sistema universitário interiorizado e de estarmos numa região do Ceará historicamente sujeita a ciclos de extrativismo, temos um projeto de pesquisa que abarca cinco países: Brasil, Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e África do Sul. No entanto, nenhum financiamento de iniciação na pesquisa permite ter fundos suficientes para seis passagens internacionais com suas respectivas diárias, para realizar trabalho de campo. Este livro é muitas coisas, mas sobretudo, é um triunfo coletivo de cada autora individual sobre condições absolutamente adversas para desenvolver pesquisa.


			Surgem assim as metodologias científicas para dar continuidade aos nossos sonhos em condições não ideais. Entrevistas em profundidade por meio de plataformas eletrônicas e redes sociais; memórias pessoais; autoetnografias; entrevistas com população migrante; webgrafia e acompanhamento de organizações sociais pelas suas atuações na internet. No caso das estudantes, todas realizam pesquisa sobre realidades que conhecem intimamente, em que as principais interlocutoras são parte da sua família ou da sua rede de amizades mais próximas. Quando o “eu” está incluído dentro daquele chamado antigamente de “objeto de pesquisa”, não há – ontologicamente falando – possibilidade de estruturar a produção de conhecimento com base na alteridade. Elas têm a mesma alteridade sobre a qual procuram conhecer. O ingresso da população negra e africana na educação superior brasileira supõe a reinvenção da relação sujeito-objeto nas ciências sociais e humanas.


			A partir dos temas de interesse de cada estudante, construímos um projeto guarda-chuva que contemplasse todos eles e outros estudos de caso que pudessem ser incorporados posteriormente, com título “Gêneros e Feminismos na África Global” e três linhas de indagação: 1. a produção de conhecimento sobre estudos feministas africanos e as condições para o trabalho científico na Unilab, pensando a questão da formação de uma agenda (Paul Hountdonji, 2009) e sobre como as experiências impactam no fazer científico; 2. as formas sociopolíticas de agência feminina e como esta constrói processos de subjetivação de gênero e o status das mulheres em cada sociedade (Mahmood, 2006); e 3. estudos sobre violências de gênero (Gqola, 2021). As pesquisas realizadas no projeto são de autoria feminina na sua esmagadora maioria, por mulheres jovens de Guiné-Bissau, Angola, São Tomé e Príncipe e Brasil; nem todas as pesquisas têm como eixo central as questões de gênero, pois entendemos que o olhar feminista pode estar presente em qualquer tema e em qualquer forma de indagação. Propusemos não forçar o olhar generizado, e sim, apoiar cada colega no seu desenvolvimento intelectual próprio. O grupo e suas reuniões se constituíram como um espaço de mulheres, e um espaço seguro, onde muitas experiências difíceis foram ouvidas, seja sobre a infância, seja sobre as vivências na universidade. Além do grupo da graduação e pós-graduação, o grupo contou com colaborações diretas e indiretas de professoras como Peti Mama Gomes, Jacqueline da Silva Costa, com a visita à Unilab de Marta Quintiliano, e de Fatumata Baldé, com os encontros virtuais junto às professoras Aline Matos e Adilbênia Machado. Estivemos presentes nos jogos esportivos organizados pela Dr.ª Ineildes Calheiros, quando ela realizou seu pós-doutorado junto ao Instituto de Humanidades. Como grupo, organizamos junto ao grupo de pesquisa África Contemporânea o IV Seminário Internacional de África Contemporânea e II Seminário Internacional Interseccionalidades, em setembro e outubro de 2023, com as parcerias de Larissa Oliveira Gabarra, Andrea Muraro e Luana Antunes Costa. Organizamos e participamos no III Coloquio internacional de las estudiantes de la Red Feminismos, Cultura e Poder, junto a colegas de Argentina, México e Estados Unidos. O grupo também participou da intervenção artística chamada “Por que você não me diz coisas bunitas” de Maria da Luz Fonseca de Carvalho, durante a I Semana de Humanidades, em 2024. Ainda há mais eventos e pessoas para serem nomeadas, mas gostaríamos de indicar que os resultados de pesquisa apresentados neste livro, estão integrados por tramas de solidariedade intelectual de mulheres, na sua enorme maioria, de mulheres negras, por meio das quais fomos crescendo como grupo, como pesquisadoras e por fim, como escritoras de nossos resultados de investigação.


			Sobre a riqueza científica das ações afirmativas


			Desde 2003, o Brasil iniciou um caminho de democratizar o acesso à educação superior, e a Unilab é um resultado disso: situada nos municípios de Redenção e Acarape no Ceará, e de São Francisco do Conde na Bahia, alcança população nordestina rural ou urbana, que historicamente não teve possibilidade de ingressar na educação superior. Internacionalizada com acordos de cooperação sul-sul com os países africanos de língua oficial portuguesa e Timor-Leste, é uma instituição única no espaço geopolítico da América Latina. Devido ao seu público-alvo, a Unilab também é uma das universidades que mais investe em programas de apoio aos estudantes. Os projetos pedagógicos curriculares, apesar das justas críticas que recebem, procuram ecoar conteúdos sobre AfroBrasil e África, no âmbito das humanidades. Uma boa parte do corpo docente tem especialização, mestrado ou doutorado com foco em estudos africanos, ou afro-diaspóricos; todes fomos aprendendo no caminho, provocades pelos e pelas estudantes.


			Para além da questão racial, na Unilab também se abrem outros debates: o acesso, permanência e inclusão no currículo da população indígena, quilombola, cigana, LGBTQIAPN+, pessoas com deficiência, e/ou com neurodivergência. Assim, a construção de uma educação superior com acessibilidade real mostra ser um projeto sempre inacabado, e que precisa de flexibilidade para permitir que a universidade seja uma instituição porosa, aberta às dinâmicas sociais. A formação de professores em um ambiente plural tem uma riqueza que não é mensurável. A inclusão de população historicamente marginalizada dentro do mundo acadêmico traz para dentro da universidade novos problemas de pesquisa, olhares, metodologias e novas respostas.


			Nossas indagações intelectuais se organizaram em torno de três eixos conceituais que se encontram emaranhados: no primeiro eixo, indagamos as condições de produção de conhecimento: como as mulheres negras constroem estratégias de permanência na universidade? Quais as dinâmicas discriminatórias, sejam por motivos raciais, de xenofobia ou linguística? Mas também, que tipo de agendas de pesquisa sobre relações de gênero nos Palops existe na Unilab?; em simultâneo, num segundo eixo, agrupamos as pesquisas que analisam formas de agência feminina: seja na construção dos territórios na antiga roça de Sundy na Ilha do Príncipe; seja no ritual de Enguind na etnia felupe ou na produção de pano marcado das mulheres mandjaku, ou seja, nos movimentos feministas angolanos. Como as mulheres constroem seu status social, econômico e político? Neste eixo de agência, o projeto contou com pesquisas que foram previamente publicadas, e por esse motivo, não estão aqui, relativas às ideias feministas de mulheres ativistas da libertação nacional, como de Deolinda Rodrigues em Angola, ou Lilian Ngoyi na África do Sul, pesquisas das quais sou coautora (Cabanillas; Yamila Balbuena, 2025, no prelo; Cabanillas; Lindiana Oliveira, 2024; Cabanillas; Antunes, no prelo). Por último, o terceiro eixo diz respeito às diversas formas de violência de gênero, em que foi indagado o assédio sexual em Angola e o casamento infantil em Guiné-Bissau. Na descrição e na leitura, resulta evidente que os três eixos estão presentes em todas as pesquisas, porém cada estudo de caso tem uma ênfase em um dos eixos. Por trás dessa divisão em três eixos entendemos que a posição e condição das mulheres tem a ver com as estruturas de violência que nos disciplinam, a forma na qual agimos dentro dessas estruturas, o tipo de estratégias que desenvolvemos, e como se dá a produção de conhecimento nas nossas sociedades.
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